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Maria Armandina Gonçalves da Silva — Docente, índice 340 — efei-
tos a 31 -07 -2013

José da Conceição Mateus Esteves — Docente, índice 340 — efeitos 
a 31 -08 -2013

João José Pereira de Sousa — Docente, índice 340 — efeitos a 
31 -07 -2013

Carlos Alberto Rodrigues Meira Amorim — Docente, índice 
340 — efeitos a 31 -08 -2013

Maria do Céu Teixeira da Costa — Docente índice 340 — efeitos a 
30 -11 -2013

Avelina Pereira de Morais — Não Docente —Assistente Operacional, 
efeitos a 17 -11 -2013

Maria das Dores Alves Amorim — Não Docente — Assistente Ope-
racional, efeitos a 31 -10 -2013.

24 de outubro de 2014. — A Diretora, Lic. Maria Manuela Sequeiros 
Alves de Araújo.

208209742 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA E MUNICÍPIO 
DE VILA FRANCA DE XIRA

Contrato n.º 601/2014

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa de 
Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares

aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2012 -2013
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Ge-

neralização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 
de 6 de agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de 
agosto, de acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê 
a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério da 
Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à 
atualização do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município de Vila Franca de Xira com o nú-
mero de pessoa coletiva n.º 506614913 representado por Maria da Luz 
Rosinha, Presidente da Câmara, adiante designado como segundo ou-
torgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela 
cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2012/2013, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,23 € por 

aluno, num universo previsto de 5632 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 233164,80 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a 
partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»

15 de abril de 2013. — O Delegado Regional de Educação da Região 
de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel Tavares Passarinho. — Pelo 
Segundo Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Vila Franca 
de Xira, Maria da Luz Rosinha.

208213557 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Aveiro

Despacho n.º 13751/2014

Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código de Proce-
dimento Administrativo e no uso dos poderes que me foram delegados 
e subdelegados por Despacho n.º 4347/2013, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 59 de 25 de março de 2013, delego e subdelego, 
desde que estejam verificados os condicionalismos legais, os regula-
mentos aplicáveis, as orientações técnicas do Conselho Diretivo, e o 
indispensável e prévio cabimento orçamental:

1 — No Diretor de Núcleo de Apoio Jurídico, licenciado Carlos An-
tónio Barroso Martins, a competência para a prática dos seguintes atos:

1.1 — Decidir os processos de contraordenações, no seu âmbito geo-
gráfico de atuação, aplicando admoestações, coimas e sanções acessórias 
pela prática de infrações ao direito da segurança social, no âmbito das 
relações jurídicas de vinculação, contributiva e prestacional, bem como 
para despachar e arquivar os mesmos processos, ao abrigo e nos termos 
do artigo 3.º da Lei n.º 107/2009, de 14/09, que aprovou o novo regime 
processual aplicável às contraordenações laborais e de segurança so-
cial, do artigo 35.º, n.º 1, do CPA e da alínea f) do n.º 2 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30/03;

1.2 — Decidir os processos de contraordenações, aplicando admoesta-
ções e coimas pela prática de contraordenações no âmbito dos estabele-
cimentos de apoio social, ao abrigo dos normativos legais aplicáveis;

1.3 — Apresentar queixas -crime em nome e no interesse do ISS, 
IP, relativamente a factos ocorridos na área de intervenção própria do 
respetivo Centro Distrital;

1.4 — Reclamar os créditos da segurança social em sede de quaisquer 
processos jurídicos, nomeadamente processos de falência e insolvência, 
de execução e natureza fiscal, cível e laboral e requerer, na qualidade 
de credor, a declaração de insolvência;

1.5 — Receber, instruir e elaborar o projeto de decisão final dos pro-
cedimentos relativos aos pedidos de pagamento de créditos emergentes 
de contrato de trabalho, garantidos pelo Fundo de Garantia Salarial, de 
acordo com as orientações emitidas pelos órgãos gestores do referido 
Fundo;

1.6 — Deferir e indeferir os requerimentos de proteção jurídica 
da competência do Centro Distrital de Aveiro, nos termos da Lei 
n.º 34/2004, de 29 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 47/2007, 
de 28/08;

1.7 — Apreciar os recursos de impugnação interpostos em conformi-
dade com o artigo 27.º, n.º 1 e 3, da referida lei, mantendo ou revogando 
o despacho proferido;

1.8 — Remeter ao tribunal competente o processo administrativo, 
nos termos do artigo 27.º, n.º 3, da lei supra;

1.9 — Requerer a quaisquer entidades informações adicionais rele-
vantes para a instrução e decisão dos pedidos de proteção jurídica;


